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ATOS DO PODER EXDCUTIVO 
{N) ~Q 018 de 07 de junl o de 1973 

Cria o Serviço de Aeronáutica diretamente subor­
dinado ao Secretário de Governo. 

O Governador do Territóri0 Federal do Amapá no 
uso das atribuições que lhe confere r item II, do artigo 18, 
do Decreto-Lei n2 411, de 08 de jnn~iro de 1969, e 

CONSIDERANDO a necess idar e do estabelecimento 
de um sistema racional de trnn!:por es aéreo para este 
Governo, 

RESO LVE: 

Art. 12 - Fica criado o Servip de Aeronáutica, di­
retamente subordinado ao Secretúrio de Governo, com a 
finalidade de orientar, superintender ~ fiscalizar a eJ- eeução 
das atividades relativa ao transporte aéreo a cargo do Go­
verno do Território. 

Art. 22 - Caberá ainda ao S •rviço de Aeronáutica 
- {S. Aér.) dirigir, orient:Jr e cor · rolar a manutEnção e 
controle estatístico do material aéreo em uso no Governo, 
manter organiza de e em f uncionar.'leü 13, a lmoxarifado de su­
primento com o objetivo de apoiar us procedimentos de 
manutenção ao nivel d~sejado. 

Art. 3º - O S. Aér. será dirig do por um chefe, de­
signado pelo Governador e por indicação do Secretário de 
Govetno. 

Art. 4º - O S . Aér. compõe-se de duas Seções: 

I - Seção de Operações. 
Il - Seção de Manutenção. 

§ Ünico - As Seções serão dirigidas por Chefes, de-
signarias pelo Chefe do S. Aér. 

Art. 5º - Cabe à Seção de Operações: 

<~) Dirigir e controlar todo pess':Jal do Serviço; 
b) Executar, orientar e fiscalizar os trabalhos ineren­

tes aos vôos das aeronaves; 
c) Controlar e fiscalizar o usa das aeronaves e do 

material aéreo; 
d) P romover o suprimento téc.1ico e de consumo das 

aeronaves; 
e) Executar os trabalhos de ex;Jediente, documentação 

e estattstica do S. Aér.; 
f) Esctitur:~r os mapas de controle de consumo 

de combus.tivel e lubrificante; 
g) Apropriar os custos dos transportes aéreos: 
h) lVIanter em d ia o controle de localização e cHsponi­

bi!idade do material aéreo pertencente ao Govemo do Ter­
ritório; 

i) Organizar a mapoteca para apoio do pessoal aero­
navegante e manter atualizadas as p ublicações editadas pela 
DR- DAC e DM, do Ministério da Aeronáutica. 

Art. 6º - Cabe à Seção de Manutenção: 

a) Promover a manutenção das aeronave• até o nível 
desejade; 

b) Executar as tarefas contidas nas ordens técnicas e 
manuais, referentes aos casos especHicos e gerais de ma­
nutenção; 

e:) Escriturar convenientemente as fichas de manu­
t enção; 

d) Comunicar à Chefia do S . Aér. as dificuldades 
e impossibilidades na execução de se. viço de manutencão; 

f) Fornecer à Seção de Operaç3es os dados para a 
escrituração de mapas do ~:ontrole de consumo de combus­
t ível e lubr-Ificantes. 

Art. 7° - Ao Chefe do S. Aér. compete: 

a) Dirigir , controlar e fiscalizar as atividades do S. Aér; 
b) Escalar o pessoal para os vôos; 
c) CUIT'prir e fazer cumprir todos os .atos emanados 

das autoridades superiores; 
d) Assinar os documentos referentes ae S. Aér .; 
e) Prover os setores sob sua subordinação de meios 

para o bom desempenho de suas atribuições; 
f) Enviar às autoridades superiores relatórios infgr­

mativos sobre as atividades do S. Aér . . 

Art. 8° - Aos integrantes do S. Aér. cabe executar 
os trabalhos que lhes forem incumbidos pelos chefes ime­
d iatc•s, observadns as normas legais em vigor. 

Art. 9º - Enquanto o v olume dos trabalhos da Se­
ção r:le Opera<tões não justificar a designação do Çhefe, os 
trabnlhos da mesma serão dll'igidos pelo Chefe da Seção de 
Man..ttenção e supervisionada pelo Chefe no S. Aér . . 

Art. 10º - Os casos o·n issos que envolvem matéria 
regimental ser ão resolvidos pelo Secr etário de Governo. 

Art . ll º - F icam revogadas os termos do Decreto de 
27 de julho de 1953 e as disposições em contrário. 

Palácio do Setentri§.o, em Mae:apá, 07 de junho de 1973. 

84º da Repúbl!ca e 302 da Criação do Território Federal 
da Amapá. 

José Lisboa Freire 
Governador 

Cap. Ten. IM-Pedro Salvador Drniz 
Secretário de Governo 

<P) Nº 908 do 07 de junho de 1973 

O Governador do Território Federal do Amnpá no 
uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei, e tendo 
em vista o que consta do Processo nº 2283/ 73-SEGOV., 

RESOLVE: 

Ar1. 1 º - Nomear, na forma do item III, do artigo 12, 
da Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, o Dr. José de 
Souza Forte Filho, põra exercer o cargo Isolado de provi­
mento em comissão, símbolo 8- C. de Delegado de Polícia 
de Mazagão, do Quadro de Funcionários do Governo, deste 
Territ ório a contJr de 1º de junho de 1973. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário. 
Palácio do Setentrião, em Macapá, 07 de jtmho de 1973. 

84º da República e 309 da Cr iação do Território Fe-
deral do Amapá. 

José Lisboa Freire 
G o\·ernaclor 

CP) Nº 910 de 07 de junho de 1973 

O Governador do Território Federal do Amapá n o 
uso das atribuições que lhe são confer idas em Lei, e tendo 
em vista o que consta cjo P rocesso nº 2383/73-SEGOV., 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, na forma cio item III, do ar tigo 
12, da Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, o Dr. Fer­
nando Dias de Carvalho, para exercer o eargo isolado de 
provimento em comissão, símbolo 5-C, de Diretor da Divi­
são de Serviços Sociais. 
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EXPEDIENTE As Rt•partiçõcs l'úblict s 

cingir-se·iio <'ts aesinatur11s 
anuais renovadas até 23 <e 

As Reparti~-ões PúbHcas 1 
Territoriais devetAo remeter I 
o expediente destinado a pu­
tJireação neste D'IÁRIO OFI­
Cli\L diàrlamente, atti às· 
JJ!30 horas, exceto aos &flba- 1 
dos quando deverão fuzi-lo 
até às 11:80 horas. 

IMPRENSA OFICIAL feverei ro de cada ano 3 t\s 
· • *.,.,. * *.. inleiadas, em qualquer é}locu 

DIRETOR pelos órgii:Gs comJ:w len{es. 

I A rim ele posuib'ilit'ar a 
Carlos de Andrade f ... :mies r emessa de valores llCOllJP;l-

• • • • • • • • ' llhaflos do esalar~ctruentits As recla.nações pertinen­
tes à matéria retribuída, nos 
Nuws tte erros ou omissões, 
<te verão ser formuladas por 
'~Sfltito. à Seção ~e Redaçã o, 
t1as !) às 13:30 horas, no má­
-ximo até 72 h o r a s após a 
aufda aos órgãos oficiais. 

DIÁRIO 0FICIAL • quanto &. soa :l;lliCu~i!o, so.~-
lmprcEso nas Oficinas du lmpnns;:. Oficial citarros usem (\5 intel'eSI'aÚiiG 

.111ACAPA -· 'f. F. Ar.lr~PÁ 1 preferencialmnte rheque r u 
.. • .. • ,. "' "" vale postal. 

A S S IN A T U R A S I Os t.upkrnentús às eói-
Anual . Cr$ 25,00 1 CÜ•'il do!> ôrgzos <·!lc!ais : ó 
Semestral. « 12,50 1 s~ tornecerãv aos e ssinant·:~ 

Os originai s deverão ser 
~~atllografadis e autenticsdos, 
ressalvadas, por que111 de di­
•elto -:.-ttsuras e emendas. 

T rim estral 6,:! 5 J ~~l:in~~l~~l.icitarem LO a to <n 

Número avulso. . . . . . « 0,30 ' o funciouá!iO vúblico f ~-
.~~ .... • • ~ ~ • . . tlPral, te rá um desconto < t:t 

«BRASIL~ A - :E:.ste D1arw Ofic1al .e encontrado p~ra lcttu- 10o,
0

. l:'a ra fazt:r juu a ês .~ .c.xcetuadas as para o ex­
terior, que serfi0 s e ru p r c 
anuars us asEinaturas poder­
so-ão tomar, em qualquer 
épocu, pcH' seis meEes ou um 
ano. 

ra no Salao Nnc1o~al e Intern?~1onsl d? Imprt:ns<.. da I dol:lconto, deverá provar es :a 
COO~ER PRESS, no «Dra~alla_!:npe~Ja l H~~~l,. _ r.: ·.1nctição no ato da a&t>ioahl.t!l 

Para facilllat• aos assi oa!l- j A ii 1n de r•vrlar sr-Jução 
tQB a verificação do prazo de de cont ouidacle no recebi- O eusto !li' cada exam pl.1r 
,·aJichtde de suas assi.ll atur&IB, meDto cJ ,):l jor:1ais. de v o m I atrasado dos órgll.ot~ nl i­
na parte superior do cndare- os a!'sinllutes proYiden·:iar a 

1

. ciai:~ será, na vt>od.l a YUll'8 
ço vão impr~' SSúS ü núEiero resptdil a nnova< fio com acrP ~cida de Cr$ 0,01 se <o 
lio talão <iP registro, o mêo e ant€·ced6Bcia IJ.nimu de Lrin- 1 mes mo ano, e .ue CrS O;J:> 

As assinatNras vencidas 
nederão ser suspensas selli 
aviso prévio. o ano em que tindará. ta (30) d.ll.s. 1 por aoo ducorrrdo. 

-------------------------------------------------------------------------

1973. 

Art. 2º - Revogadas as disposiçõPs em contrário. 
Paláci" do Setentrião, em Macapá, li? de junho de 

84º da República e 302 da Cria~ão do Território Fe­
deral do Amapá. 

José Lisboa Freire 
Governador 

Contrato de fornecimento de prestação àe servi­
ços que entre s i fazem o Governo do Território 
Federal do Amapá e a Firma Mário A. Cardoso. 

Pelo presente instrumento particular , o Território Fe­
deral do Amapá, Unidade Administrativa da R E'pública Fe­
derativa do Brasil, com sede na cidade de Macapá, Capi­
tal do Território Federal do Amapá, daqui por diante de­
nominado simplesmente de Território, ;:epresentado neste 
aio p or seu r epresentante na capita l do Es tado do Pará -
Senh or Raimundo Nonato de Ar aújo Filho, de um lado e, 
do outro a firma Mário A. Cardoso (Oficina Mecânica Bra­
sil). CGC nº 04.975.322/001, e s tabelecida na Travessa Ma­
noel Evaristo, núm!::ro 224, em Belém --- Capital do Estado 
do Pará , daqui por diante denominada apenas fornecedor, 
representada neste ato por seu proprietário - Senhor Má­
rio A. Cardoso - portador da carteira de identidade nú­
mero 848.52ã - S.G.U.P.. tem entre si ajus tado o presen­
t e contrato de fornecimento de se rviço, mediante as se­
guintes cláusula!~, condições e obrigações: -

Primeira - O ForYJecedor n"s t ermos de sua pro­
porta-orçamento de 30 de janE-iro de 1973. constantes das 
folhas 15 e 16 do Processo 6873/1972 - parte integrante 
desie contrato, se obriga a executar os serviços de repa­
ros gerais e pintura na alvarenga «Uaçá>>, de propriedade 
do Território, conforme as espec-ificações contld..iS na men­
cionada proposta. 

Segunda - O valor global do fornecimento é de cen­
to e sessenta e cinco mil Cruz~>iros (Cr$ 16~.ooo,oo). 

Terceira - O prazo estipulado para a prontificação 
do serviço, é de (7o) setenta dias úteis, contados da data 
em que a embarcação for entregue ao Fornecedor em Be­
lém do Pará para início dos reparos. 

Quarta - A despesa decorrente para a realização 
dos serviços, estimada no vplor global de cento e sessenta 
e cinco mil cruzeiros (Cr$ 16:i.ooo,oo), conerá por conta 
das dotações Saldo de Recursos da União-SRU-Programa 
AP-olol.2ol.l Categoria Econômica 3.1.3.2 - Serviçes de 
Terceiros ·- Empenho n° lo5o/73 . 

Quinta --- O pagamento correspondente ao presente 
contra to será feito at ravés do setor competente do Terri­
tório, com base na Nota de Empenho n úmero l o5o/ í3-AP­
olt;~l.2ol.l, na forma abaixo estipulada. 

aJ 5o% a quando do inicio do servlco; 
b) 5o% mediante a entr ega da Embarcação dev ida­

mente prontifiallda. 
Parágrafo-Primeiro - Em garantia do pagamento in­

dicado na let ra «a•· dest a cláusula, o Fomect:dor dE'positará 
no setor competente do Território. afiança bancária bastan­
te no valor da respectiva importância. 

Parágn.fo-segunc.o --- A gorantia procederá o pag1-
mento a será liberac'a mediante a prontificação do serviço. 

Paràgr<~fo·Terceiro --- Ocorrendo atraso na liberaç;ia 
da fian•:a por culpa do Território, este responderá pelo 
ônus d·~corrente: desse atraso. 

Sexta - Ocorrendo atraso no prazo estipulado na 
clúusuln terceira , o Fcrnecedor fica sujeito a multa de Ym 
por certo (1 °, 0 ) por dia de a traso calculado sobre o Yal.Jr 
total do contrato. 

Parágra fo- On ·co - Por infração de qualquer out·a 
cléusuln d o comprontisso assurr.ido, será aplicada a mul~a 
de c:inc J por cento (5°10) sobre e valor total do presen :e 
contrato. 

S~tima - O Fornecedor poderá recorrer da p6'n.a lida­
de que por ventura lhe fc r aplicada, dentro do prazo ce 
(2o) dia~ con1:Jdos a p; rtir do recebimento da notiiit:açã J, 

sendo que as penal'daJes só poderão ser reveladas em ca! o 
ele forç<.< ma'or , devidar.tente comprovada e a critério c.< o 
Terr itório. 

Parágra fo-Único - Nenhum pagamento será feito :::o 
Fornec1·dor c·rso lhe tenhA srdo aplicado penalidade, ant •s 
de J·es1ptada a me~ma ou efetuado o depósit.o corre~po.t­
dente 1 6 caso de inte rpo~içâo do recurso, salvo se a cauçi.o 
doposit.tda for suficient ó: para cobrir o valor da penalidacle 
aplicada. 

C itava - Para os efeito s legais previstos em lei, o 
presente contrato sert. p ublicado no Diario Oficia l do Ter­
ritório. 

I\ ona - Os conlrolontes elegem o Fôro de Macapá 
para qu11lguer procedineato judicial em decorrência do pr<:­
sente contrato. 

E, por assim, est·lrem justos e contratados, na pr;!­
sença das tP~temunhas no f im assinadas e para um só efE i­
t o legal, firm'lm por s 1 e seus sucessores o presente in s­
trumenl o, em t r ês v .a~ de igual forma e t Por , o qua l n<!C 
não esh sujtito ao imposto do selo na conformidade ua 
Lei vigente. 

Belém, 8 de maio de 1973. 
Haimundo Nonato de Araújo Filho 

Território 
Mil rio A. Cardoso 

F'orr.ecedor 
Testemunhas: - Ilegíveis 

Cartório Chermont 
1° OfiCiO 

Dra. Rosa Maria Barata Bastos 
Tabt>liã Vitalícia 

Dr. Edgar da Gama Chermont 
Dr. Zeno Veloso 

Substitutos 
J orge Leite 

Ma rília lVI. Matos 
Hilc:revaldo Ribeiro 

Autcrizados 
Trav. F rutuosa Guimarães, 227 Fone , 121S 

Recoohe~o a firma Mário A. Caràoso 
Belem, 08 de 05 de 19í3. 
Em testemunho da verdade: 
Dra. Hosa Maria B~rata Bastos 
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Secr etaria de Obras Públicas 
Contrato nq 09/73-SOP. 

Aprovo e Publique-se: 
Josi Lisb<a Freire 

Governador 

Termo de Contrato de Empreitada Global, ce­
lebrado ent e c• Gov~riH do Terr itório Federal 
do Amapá t a fi rma Con., trutora Mercurio Ltda. 
na forma auaixo: 

I. P reàmbulo 

1. Contratantes: - O Governo do Território Federal 
du Amapá, neste termo denomhadn GTF- AP, represen­
tado pelo engenheiro Joaquim de Vilhena Netto, Secretário 
de Obras Públicas e u fi rma Const1 ubra Men:úrio Ltd<~., 
aqui denominada Emprei teira, com t•scritório estabelecido 
à Av. Mateus de Azevedo Coutinho 56, nes ta cidade, r~­
presentada por seu s0cio e responsá\ ~I técnico, EngenheiiH> 
Henriq ue Duarte da Costa, reside nt•~ nesta cidade, que as­
sina como r!:!pr-:!sentanle legal da fin 1a. 

2. Local e data: - Lavrado e essinado nest a cidade 
de Macapá, capital do Território F •!dera I no Amapá, no 
edifício-sede da Secretaria de Obras Públicas, aos 24: dias 
do mês de abril de 1973. 

2. Fundamento Legal do Contrato 

O presente termo de contrato foi devidamente autoriza­
do pelo Exmo. Sr. Governador, t e:ndo em vista a h omologa­
ção das propostas apresentadas paré! à execução ele obras 
no município de Calcoene de conformidade com os te rmos 
elo Edital n°. 01/73-SOP. 

J. Objeto, Localização e Forma de Execução dos 
Serviços. 

1. Objeto do Contrato: - A Empreit eira se obriga a 
executar em regime de empreitada g obal, as obras de cons­
tl'Ução de uma unidade de residencia; geminadas para ser­
vidores, em estrutura de alvenaria ele tijolos, no município 
de Calçoene, de acordo com as e specificações técnicas, nor­
mas, projetos e a proposta oferecida pela firma . 

2. Forma ele Execução: - A Empreiteira se obriga a 
executar os serviços na forma deste Contrato, ob.-decen­
do iPtegra l e rigorosamente as descr .;ões, plantas, projetCils 
e especificações fornecidos pela Se c reta ria de Obras P ú­
blicas , passando tais documentos a integrar este instru­
mento, Inclusive os que se referem a alterações admitidas 
ou introduzidas pe lo GTF-AP, com o acordo ela Empreitei ra. 

3. Mão-de-obra: - A Empreite'ra deverá manter um 
engenheiro para reprPsentá-la em matéria de ordem técnica 
e suas rela~ões cem a fiscalização na obra. Os mestres de­
verão ser pessoas de experiência e idoneidade t écnica e 
e pessoal comprovada e deverão esl~r habilitados a presta­
rem quaisquer esclarecimentos sobre os serviços. 

4. Preços, pagamento, dotações e empenho. 

I. Preço: - O GTF-AP pagarã à Empreit eira pela 
execução dos serviços objeto deste contrato, a quantia de 
setenta e oito mil, duzentos e dezenuve cruzeiros e vinte 
centa \ 'OS I Cr$ 78.219,20). 

2. Forma ele pagamento: O pagamento da obra 
será feito pela Tesouraria do GTF-A;-', logo após r igorosa 
fiscalização e aceitação pela Secreta1 ia de Obras P úblicas 
dos serviç-os realizados pela Empreitdra, em parcelas iguais 
ou superiores a 20~ 0 do valor contr<.otual. 

3. Dotações: - As despesas decorrentes com a execução 
do presente Contrato, ocorrerão à ~~onta das dotações do 
Ministério do Interior- programa J 05. 1011 - 4.1.1.0. do 
corrente exercício. 

4. NQ do Empenho: - As deEpesas ele que trata o 
item anterior, foram empenhadas atJavé>s da Nota de Em­
penho nº 1.438/MI-73. 

5. Andamento dos Serviços 

1. Cronograma: Os serviços ter ã o andamento previsto 
no cronograma, aprovado pela Secr e• a ria de Obras Públi­
cas, admitida a tolerância máxima de 10% . 

2. Prazo: O prazo para execw,:âo total dos serviços 
objeto deste contrato é de 180 dias corridos, contados a par­
tir da expedição da 1 a ordem para início dos trabalhes. 

3. Multa: - A Empreiteira ficará sujeita à multa mo­
ratória de Cr$ 78,21, por dia que exceder ao prazo contra­
tual. 
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6. Fiscalização e aceitação dos serviços 

1. Fiscalização: - O GTF-AP fiscalizará a Emprei­
t eira através da Secretaria de O bras P úblicas que manterá 
a ção fiscalizadora de modo sistemático e permanente de 
maneira a fazer cumprir o contrato e seus anexos. 

2. Aceitação elos serviços: - A Secretaria de Obras 
Públicas aceit·n-á os serviços que e stiver em de acordo com 
a s especificações. Os serviços ou operá rios que não corres­
pendam às necessidades da obra e às condições pactuadas 
caberá à E mpr eiteira r efazê- los ou substituí-los dentro de 
48 horas. A aceit ação final dos serviços não acarretará de 
modo algum a exoneração da Empreiteira e seus técni~os 
da r esponsabilidade civil e t écnica por eventos decorrentes 
ou relacionados com a execução dos serviços convenciona­
dos e dados como aceitos. 

7. Rescisão do Contrato 
L Rescisão: - O contr::~to poderá ser r escindido uni­

late rrtlmente pelo GTF-AP ou bilateralmente, ::~tendida sem­
pre a conveniência Administrativa a critério do GTF-AP, 
caberá a rescisão do contrato independente de interpelação 
judicial ou extra-j udicial. quando a Empreiteira : 

a) não cumprir quaisquer das suas obrigações con­
tratuais; 

b) transferir, no todo ou em parte, os serviços sem 
prévia autorização do GTF- AP . 

2. Indenização: - Na hipótese do item 1 de$ta cláu­
sula à Empreiteira caberá re>ceber unicamente os valores 
dos serviços executados até a data da rescisão. 

8. Fôro 
Para as questões decorr entes deste contrato elege-se 

o fôro de Maca pá, capit al do Território Federa I 
do Amapá_ 

Eu, Délcio Ramos Duarte, Chefe da Seção de Expe­
d iente ela Secr etaria de Obras Públicas, lavrei o presente 
termo em quatro (4) vias de igual teor e form"l, que vai 
datado e assinado pelas parte s convencionadas, pelas tes­
t emunhas e por mim. 

Macapá, 26 de abril de 1.973. 
Joaquim de Vilheaa Netto 

Secretário ele Obras Públicas 
Henrique Duarte da Costa 

Empreit eira 
Alírio Marques de Sousa Rodrigues 

Testemunha 
J oào Victor Moura de Arruda 

Testemunha 
Oélcio Ramos Duarte 

Chefe S. Expediente-SOP 

Conwrca de 1l1.acapá 
Juíz0 de Direito 

Edital de Terceira Praça elo Bens Pertencentes a 
Osvaldo Barbosa de Souza 

O Doutor J osé Clemenceau P edrosa Mala, MM. Juiz 
de Dil·eito da Comarca de Macapá, Capital do Território 
Federal do Amapá, na forma da lei , etc; .. . 

FAZ SABER aos que iute ressarpossa que, no dia no­
ve 19) de junho do corrente à s 09:00 hor as, o Porteiro dos 
Auditórios dest e Juízo, leYará a público o pregão de t ercei­
ra praça do bem pertencente a Osvaldo Barbosa de Souza, 
penhorado nos autos de ação executiva ern que é exeqüente 
Marcelino da Cost a Alves, constante de: Uma casa residen­
cial construída e m madeira de lei, coberta com detélhas de 
barro tipo convexa, ~ituada à av. Coaracy Nunes, 439, 
edificada sobre o lote de terras n º 525, contendo os seguintes 
c ompartimentos: (I) Uma sala de jantar, uma (I) sa la de 
v isitas, dois [2) dormitórios, uma {1) v aranda, uma (I ) ca­
si nha, sanitários e banheiros na par te externa, medindo 
aproximadamente quatro (4) metros de frente por oito (8) 
ditos de fundos, apresentando mau estado de conservação, a 
qua l avalio em cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00). O referido 
be m poderá ser arrematado pelo preço superior do ac ima 
exposto. 

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados 
e não possam n o futuro alegar ignorância, expedi o 
presente e outros iguais que serão publicados e afixados 
na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Macapá , 
aos sete dias do mês de junho do ano ele mil novecentos 
e set enta e três. Eu, Nino J esus Aranha Nunes, Escrivão 
em exercício, subscrevi. 

José Clemenceau Pedrosa J'.laia 
Jui.z de Direito 
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Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 
Edital de Notificação pelo prazo de 20 dias 

Pelo presente edital ficam notificados Lucimar Pereira 
Picanço, Gilson Tavares e Djalma OliYeira Tavares, de que 
há audiências designadas para às 08, 09 e 11 horas, respe­
ctivamente, do dia 25 de junho conente, para apreciação 
dos processos civíes nºs. 4482, 4427 e 4552, em que são re­
clamados, respectivamente, Manoel Pinheiro, Madeiras Tro­
p icais Ltda. e Estancia de Madeira Doca da Fortaleza, au­
diências que se realizarão na sede desta Junta, à Av. Pro­
cópio Rola, nº 294. 

Na audiência os notificandos terão oportunidade de 
apresentarem as provas que julgarem necessárias, constan­
te de documentos e testemunhas, estas no máximo de (3) 
três. 

O não comparecimentos dos notificandos importará no 
arquivamento das reclamações com as penalidades previs tas 
em lei. 

Macapá, 08 de junho de 1973. 

Carlos Raimundo Lisboa de Mendonça 
Juiz Presidente da JCJ de Macapá 

Edital de Notificação pelo prazo de 20 dias 

Pelo presente edital fica notificado Manoel Pinheiro, 
reclamado nos autos do Processo Civil n Q 4182 (JCJ-201/ 
73) em que é reclamante Lucimar Pereira Picanço, de que 
há audiência des ignada para às 08:00 horas do dia 25.06 73, 
na sede desta Junta à Av. Procópio Rola. nº 294, nesta ci­
dade. 

Na audiência o reclamado terá oportunidade de ofe­
recer as provas que julgar necessárias, constantes de do­
cumentos e testemunhas, estas no máximo de três. 

O não comparecimento do reclamado importará o jul­
gamento da questão à sua revelia e na aplicação da pena 
de confissão qu:mto à matéria de fato, podendo se repre­
sentar por preposto que conhecer os fatos cuja declaração 
obrigarão o preponente. 

Macapá, 08 de junho de 1973. 

Carlos Raimundo Lisboa de Mendollça 
Juiz Presidente da JCJ de Macapá 

Sindicato dos Estivatlores e dos Trabalhadores 
em Estiva de Minérios do Território Federal do 

Amapá 

Edital de Convocação n~ 03/73. 

Assembléia Geral Ordinária 

Por este Edital ficam convocados os associados deste 
Sindicato, em pleno gozo de seus direitos sindicais, para 
reunirem-se em assembléia geral ordinár ia no próximo dia 
19 (dezenove) do corrente, às 15 horas em primeira con­
vocação com o mínimo de 2/3 (dois terços) dos associados, 
ou às 16 (dezesseis) horas em segunda convocação com 
qualquer número de associados presente, na sede social da 
Entidade, sita à Rua Odilardo Silva nº 2381 , Resta cidade, 
para deliberarem so bre a seguinte ordem do dia: 

a) - Leitura, discussão e aprovação da ata da assem­
bléia anterior; 

b) - Relatório a ser apresentado pela Diretoria do 
Sindicato, refere nte às ocorrências verificadas durante o 
exercício de 1972. Apresentação do Balanço financeiro, 
patrimonial e demonstração da aplicação da Arrecadação 
Sindical, em confGJrmidade com que preteitua a lei. 

c) - Apresentação da Proposta Orçamentária dQ 
Sindicato. elaborada para o exercício de 1974. 

d) Parecer do Conselho Fiscal sobre as tomadas de 
contas e Proposta Orçamentária. 

Tratando-se de assunto de gra nde interesse para a 
Classe, a Diretoria solicita o comparecimento de todos os 
associados. 

m:acapá (Ap), 11 de junho de 1973. 

Armando Wanzerler do Carmo 
Presidente. 
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MINISTÉRIO DE AGRICULTURA 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Coordenador do Instituto Nacional de Colonizaçf.o 
e Reforma Agrária - INCHA, na Região Norte, usando 
de suas atribuições legais, vem através do presente Edital 
convocnr as Cooperativas abaixo relacionadas, para àent ·o 
de 60 (~essenta) dias, a partir desta data, se apresentare n 
ao Escritório Zona! de Cadastro e Tributação, desta Coor­
denadoria, sito à Rua Càndido Mrndes, o! 375, no horário 
das 08:00 às 12:00 e da 3 14:00 às 18:00 horas, para se mar i­
festarem sobre suas situações face à legislaçí:o viJente. 

A não manifestação dentro do prazo estipulado, in­
pllcará no cancelamento do Registro da Sociedade Coop<!­
rati va. 

Saliente-se, outrossim, que os representantes crede.1-
ciados da Cooperativa deverão comparecer munidos d >s 
documentos de Constituição das respectivas Entidades, assill 
como cópia do último Bala nço aprovado, Relatório de Aj­
ministração e outros documentos que se fizeram necessários. 

RP.lação das Cooperativas do Território Federal do 
Amapá 

- Cooperativa de Consumo dos Servidoreg da Seção de 
Fomento Agríeolç. no T.:rritório Federal do Amapá de 
Responsabilidade Limitada. 

2 - Cooperativa de Comumo dos Funcionários da Divisão 
de Produção de 1VIacapá. 

3 - Cooperativa Escolar de Macapá. 

4 - Cooperativa EsCC!llar de Mazag!ío. 

5 - Cooperativa Pec:;fJria de Amapá. 

6 - Cooperativa Agrlcola Mista de Matapi. 

Belém, (PA), 22 de maio de !973. 

EngQ Agr2 Albino Fonseca óa Silva Netto 
CoorJenador do INCRA 

------------~~.&L-.-t"t-

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA 

Comissão de Inquérito Adminisírativo 

Decreto (P) n° 920 de 08/06/1973 

P O R T A R I A nº 01 /73-CIA 

O Presidente <ila Comissão de Inquérito Admi­
nistrativo designa pelo Decreto (P) nº 920 de 
junho de 1973, do Excelentíssimo Senhor JoJé 
Lisboa Freire, Governador do Território Federal 
do Amapá, 

RESOLVE: 

Na form a do § 2Q do artigo 219 do Estat uto dos Fun­
cionários Públicos Civis da lJniãc, designar o servidor Leo­
poldino Freitas àa T rindade, servente n ível 5, lotado na 
Divisão Escolar e Cultural, para desempenhar as funções 
de Secretário da mesma Comissão. 

Macapá, 12 de junho de !973. 

Florisano de Oliveira Nobre 
Presidente da CIA. 

, 
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Secretaria de Segurança Pública 

PORTARIA Nº 149/73 SEGUP 

O Ten. Ce!. PMPR Gen til Almeida Campos, 
Secretário de Segurança Públ;ca do Território 
Federal do Amapá, usaolo de suas atri buições 
legais, 

AGRADECIMl:NTO .C lOUVOR: 

Cumpro o grato dever de agradecer o trabalho 
desenvolvido por todos os policiais, e .etivos ou contratados, 
componentes àa SEGUP, GT e GRLTI, durante os aconte­
cimentos verificedos no período de 2 ' de maio a 5 de ju­
nho do cor!·ente ano, quando nossa t .dade foi alvo de ações 
nega tivas desencadeados por pessoas e gr upos interessados 
em le \·ar a intranqiillidade aos I are · da l::tboriosa famíl ia 
macapaeose. 

- O Secretário de Segurança Pública e a população 
do TFA, repudiam aquelas :1ções que são incampatíveis 
com a índole de nosso povo. 

- Lamenta a a<;ão desenvolvida por alguns maus 
braslleiros. que, muitas vezes, lig'ldof a grupos alienígenas, 
tentam solapar a paz, a ordem pública, a tranqüilidade, e 
que fere m profundamente as nossas tradições cristãs, de­
mocrátic"s e de liberdade. 

- Ao agradecer a atuação de todos os integrantes 
da Políd<! do Território não poder i'l deixar tam bém de 
mencionar e agradecer o trabalho C! oontâneo de pesso;,s 
representativas da sociedad!" !ora l ( ·Je muito colaboraram 
com a Polícia para a ldentlficscão e <:etenção dos responsá­
veis por aquelas ações crimino; 3 3. i 

- Todos, Polícia e povo, souberam da r combate e 11 
deter os m;;lfettore~. cem esforco, sacrifício, d~dlcação e 
alto espírito públit o e de b~·asilidadel I 

- Louvo-os por mais essa denonstração de cumpri­
mento ao devE:rl 

Dê-se Ciência e Curr pra-se 

Gabinete do Secretário de SeJurança Pública, em 
Macapá, 11 de junho de 1973. 

Gentil Almeida Campos - T••n. Cel. PMPR 
Secretário de Segurança Pública 

Secreta'ria de Obras Públicas 
Apro'·o e P ublique-se 

Jost Lisboa E'reire 
Governador 

COPIA AUTgNTICA da ata da reunião para licita­
ção de preços destinaola a exl"cução de Obras, para a Ad­
ministração territoria l, conforme tern.os da Carta-Convite 
nº 19/73-SOP. 

Aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de 
hum mfl novecentos e setenta e trê~. ua Sala de Reuniões 
da Secretaria de Obras Pública, si ta ~ Avenida FAB, nesta 
c idade, perante a Comissão constitui i a pelos senhores J oa­
quim de Vilhena Netto, José Airton C!e Almeida e lVIanot:d 
Antonio Dias, presidente e membros incumbida do rece­
l:limento e julgamento de propos tas d stinadas a execução 
de obras para Administração territot ' al, comparecer~m os 
senhores Getúlio do~ Snntos Braga, r ~ presentante da Cons­
ttu lora Mercúrio Ltd" ., Francisco Per eira do Car.mo e Fe­
lix Cavalcaute Vasconcelo~ . pela fim a CICLOTAN - En­
genhari:~ e Comércio Ltd~ .. Alirlo Marques de Souza Ro­
drigues, gerente de A. Rodrigues, Engenharia e Comércio, 
Sebastião Carlos Machado, representante de J. M. Costa, 
Construtora e !mobilia ria & Cia , a fim de participarem da 
licitação de preços para a execução c.as obras de construção 
de um Posto Rádio e uma unidade de r esidências g~mina­
das no município d e Mazagão, e m atenção aos termos da 
Carta-Convite n º 19/73-SüP. A r eun:ão em apreçe estava 
marcada para às 16 horas do dia 25/ t 3, tendo sido transfe­
rida para hoje, às 10 horas, e m virtude de motivos impe­
riosos. P recisamente, às 10 horas, o ~:!nhor Presidente in i­
ciou os trabalhos da Comissão, acolhendo- se as propostas 
dos licita ntes constantes do quadro tomparativo abaixo. Re­
ferida Carta foi enviada à firma Construtora Marco Zero 
Ltd • ., que não compareceu à re união. 
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Fi r mas 
I 

Posto de Ráàio !Resid. Geminadas 
P roposta - Prazo P roposta- Pr azo 

Const. Marco Ltd~ . N.C. 
Comt. Mercúiio Ltda. 29.000,00 
J ·.M. Costa C.Imob. & Cia N.C. 
A. Rod. Eng. Com. 35.240,00 
Cl CLOT A N 32.352.70 

N.C. 
150 70.760,00 

N.C. 
]5(1 75.720,00 
60 69.48S,90 

150 

150 
90 

De acordo com o quad1·o acima as mais vantajosa fo­
ram as prop~stas : Para o Posto de Rádio a f! r ma Constr.u­
tora Mercúrio Ltdº . Para as Residências GemiMdas, a fir­
ma CICLOTAN- Constr ..tções e Comércio Ltd~ .• as quais 
serão submetidas a superior apreciação do Exmo. Sr. Go­
vernador do Território. Nada mais havendo a tratar, lavrou­
-se a presente ata que segue datada e assinada pelos pre­
s~nte~. 

Macapá, 26 de abril de 1973 
a) Joaquim de Vilhena Netto 

Manoel Antonio Dias 
José Airton de Almeida 
Getúlio dos Santos Braga 
Fr-ancisco Pereira do Carmo 
Felix Cavalcante Vasconcelos 
Alírio Marques de Souza Rodrigues 
Sebastião Carlos Machado 
Délcio Ramos Duarte. 

Chefe da Seção de Expediente 

Prefeitura Municipal de Macapá 
Comissão de Inquérito Administrativo 

PORTARIA N2 Ol t73-CIA. 

O Presiden te da Comissão de Inquéribo A dmi­
nistrativo instituída pela Portaria n2 163/73-
PMM, de 'og de maio de 1973, usando das atri­
buições que lhe são conferidas pelo § 22 , do 
artigo 219, da Lei n 2 1.711, de 28 de outubro de 
1952, 

RESOLVE: 
Designar, Protási o Vilhen a Pereira, Escriturário, ~lvel 

8, pertencente ao Quadro de Funcionários da Pr~fe1tura 
Municipal dé Macapó, lotado no Departamento de Fmanças, 
com exercício no Serviço de Receita, para servir como Se­
cretário da alud ida comissão. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
Macapá, 05 de junho de 1973 

J oão Anastácio dos Santos 
Presidente da CIA 

YPIRANGA CLUB E 
FUNDADO EM 15. 05. 1963 

Filiado à F.A.D 

ESTATUTOS 
(Continuação do número anterior) 

d) comparecer as reuniões de Assembléia Geral para 
prestar esclarecimentos sobre assuntos próprios do Con­
selho. 

Art. 36 - As reuniões do Conselho r~iscal serão con­
vocajas por seu Presidente toda vez que houver necessi­
dade de r esolver assuntos de sua competência. 

Art. 37 - Ao Presidente do Conselho Fiscal compete 
assumir em carátE:r transitório a Presidência do Clube, por 
J·enúnc ia coletiva da Diretoria e destituição. 

§ único - No prazo de 30 (trinta) dias o presider.te 
em exercício convocará a Assembléia Geral para a eleição 
d e nova diretoria na forma do que estabelece o item b do 
artigo 18 deste estatuto. 

Capitulo XII 
~eção I 

Da Comoetência do Presidente 
Art. 38 - Compete ao Presidente do Ypiranga Clube: 
a) - Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto; 
b} -- Aclministrar o Clube, sempre de comum acordo 

com os dema is Membros da Dirtoria; 
c) - Convocar as reuniões de Assembléia Geral; 
d) - Convocar as reuniões da Diretoria e presidir os 

seus trabalhos; 
e) - baixar instruções, normas e r egulamentos ,. 

orientar as suas execuçôel'; 

(Continua no pr óximo número) 
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AMAPA CLUBE 
ESTATUTOS 

(Continuação do número anterior) 

Sessão XI 

Das Finan~as 

Art. 161º - A vida financeira do Amapá Clube, pro­
cessar-se-á rigorosamente dentro de um orçamento organi­
zado anualmente pelo Conselho Diretor, com assistência e 
parecer do Conselho Fi~cal com a aprovação do Conselho 
Deliberativo. 

§ 12 - Somente com o parecer do Conselho Fiscal e a 
autorização expressa do Conselho Deliberativo poduão em 
despesas exceder as dotações previstas nos orçamentos. 

§ 22 - O Conselho Fiscal é responsável pela obser­
vância deste art!g0. 

Art. 1622 - Constituirão receita: 

a) - as contribuições sociais, jóias, anuidades, mensa­
lidades, e venda de ações; 

b) - o produto de aluguel das instalações sociais e 
desportivas; 

c) - a rends dos jogos desportivos; 

d) - o produto de venda de material de qualquer na­
tureza; 

e) - a renda dos serviços iaternos e anúncios; 

f) - as mul tas; 

g) - os donativos de qualquer natureza; 

h) - as promoções sociais. 

Art. 163º - Constituirão despesas: 

a) - os impostos e taxas; 

b) - as aqui~ições de material de consumo; 

c) - o custeio de material ~ara jogos diversos em que 
o Amapá Clube tome parte; 

d) - a conservação dos bens imóveis e móveis; 

e) - Ol! gastos com serviços eventuais de qualquer 
natureza. 

(Continua no próximo número) 

Embaixada de Samba «Cidade de Macapá» 

ESTATUTOS-
(Contin ua~ão d9 número anterior) 

Capítulo V 

Dos Recursos 

Art. 11 - Tem competência para tomar conhecimento 
dos recursos: 

a) - O Presidente da Diretoria, dos atos dos Dire-
\ores; 

b) - O Conselho Deliberativo, dos parecere~ do 
Conselho Fiscal; 

c) - Assembléia Geral, depois de apreciada as re­
soluções da Diretoria e Qonselho Fiscal. 

Capitulo VI 

Dos Poderes da Embaixada de Samba «Cidade de Macapá» 

Art. 12 - A Embaixada será representada pelos seua 
poderes &u Órgão, assim constituídos: 

a) - Diretoria Executiva: 

b) - Conselho Fiscal; 

c) - Conselho Deliberativo: 

d) - Assembléia Geral. 
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Capitulo VII 

Da Diretoria 

6a. ptig. 

Art. 13 - A Embaixada de Samba «Cidade de M'l­
capá» ~terá regida por dois (2) anos. por uma Diretorta 
Execut ,va, CUJO Presidente e os que se r eferem as alínens 
«a•, «b", «c», «d», <<e• , e «f~, serão eleitos em Assembléia Ge­
ral, os demais cargos da alíneas << h», «i•, <<j», e «k», serao 
numeaêes através dfl Portarias pelo Presidente da respctiva 
Diretoria, e se compõem do~ seguintes: 

a) - P residente; 
b) - Vice-Presidente; 
c) - 1 ~ Secretário; 
d) - 2~ Secretário; 
e) - Tesoureiro; 
f l - Conselho Fiscal; 
g) - Comelho Deliberativo: 
h) - Diretor Social; 
i) - Diretor Arlistico; 
j) - D;retor de Patrimônio; 
k) - Diretora do Departamento Feminino. 

(Continua no próximo número) 

Estatutos da Associação de Voluntários do 
Amapá 

CAPITULO - I 

Denominação e finalidade 

Art. 1° - A Associação dos Voluntários do Amar6, 
fundada a 2 de janeiro de W65, na cidade de N~acapá, é 
uma sociedade civil de caráter beneficente, de duração i:l­
determinada com sede e fôro nesta capital, destina-se a 
obras sociais de modo geral. 

Art. 2º - Na realização dos seus fins e objetivos a 
Associ:::ção observara os seguintes principies: 

a) - Congregar as forças disponíveis da iniclati•ra 
privada e do poder pí blico, sem qualquer cons ideração ue 
ot·dem politica-part1dá; ia ou discriminação racial; 

b) - Prc porcion:lr à velhice desamparada desprovida 
de recl rsos, o amparo e a proteção de que tem direito. 

Art. 32 - Dentro das suas possibilidades e na medicla 
que !IS circunstâncias o permitirem a Associação pode ·á 
desenvolver obras e atividaces ou operar movimentos 'i­
sando angariar meio3 para atingir os seus objl.!tivos. 

CAPÍTULO - II 

Da Administração 

Art. 4º - A Associação dos Voluntárias gerá admi­
nistrada: 

a) Por uma Assembléia Geral: 

b) Por uma Diretoria; 

c) - Por um Conselho Fiscal. 

Ar t. 5º - É permitida a acumulação de cargo, bem 
como a reeleição. 

Art. t5º - A Diretoria será o órgão executivo da 
Associação e campõe-se dos seguintes membros: 

- Presidente, Vice-Presidente; 

I ª Secretaria 

2~ Secretaria 

- 1 º Tesoureiro e 22. 
ele itos anualmente em Assembléia Geral. 

Ar t. 7º·- Compete à Diretoria: 

a) Adminisbrar a Assaciação, cumprindo e fazendo 
cumprir os estatutos. 

b) Reunir-se semanalmente ou quanào se tornar ne­
cessário. 

c) Apresentar anualmente o balanço e as contas re­
ferentes ao exercício, acompar:h~dos do relató rio com o 
parecer do Conselho Fiscal. 

d) Praticar todos os atos necsssárlos ao desenvolvi­
mento da Associação. 

(Continua no próximo número) 


	

